
FUNCIONAMENTO DO PLANTÃO JUDICIAL 

 

O plantão judiciário ORDINÁRIO funcionará em todos os períodos em que não haja 
expediente forense normal e, nos dias úteis, antes e após o horário de expediente 
ordinário, destinando-se ao exame de: 

 

a) pedidos de habeas corpus e mandados de segurança em que figurar como coatora 
autoridade submetida à competência jurisdicional do Magistrado plantonista; 

b) comunicações de prisão em flagrante e apreciação dos pedidos de concessão de 
liberdade provisória; 

c) em caso de justificada urgência, de representação da autoridade policial ou do 
Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou temporária; 

d) pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, desde que objetivamente 
comprovada a urgência; 

e) medida cautelar, de natureza cível ou criminal, que não possa ser realizada no horário 
normal de expediente, ou de caso em que da demora possa resultar risco de grave 
prejuízo ou de difícil reparação; 

f) medidas urgentes, cíveis ou criminais, da competência dos Juizados Especiais e das 
Turmas Recursais, limitadas às hipóteses acima enumeradas. 

§ 1º O Plantão Judiciário não se destina à reiteração de pedido já apreciado no órgão 
judicial de origem ou em plantão anterior, nem à sua reconsideração ou reexame ou à 
apreciação de solicitação de prorrogação de autorização judicial para escuta telefônica. 

§ 2º As medidas de comprovada urgência que tenham por objeto o depósito de 
importância em dinheiro ou valores só poderão ser ordenadas por escrito pela autoridade 
judiciária competente e só serão executadas ou efetivadas durante o expediente bancário 
normal, por intermédio de servidor credenciado do Juízo ou de outra autoridade por 
expressa e justificada delegação do Juiz. 

§ 3º Durante o Plantão, não serão apreciados pedidos de levantamento de importância 
em dinheiro ou valores nem de liberação de bens apreendidos. 

§ 4º As atividades do juiz plantonista se darão por meio do processo eletrônico, salvo 
diligências cuja presença física seja recomendável. 

§ 5º A comprovação da disponibilidade para atender as demandas da escala de plantão 
será feita por meio do acesso do magistrado no sistema eletrônico com seu login e 
senha. 

§ 6º Poderá o Diretor de Secretaria extrair relatório automatizado das atividades de 
plantão e encaminhá-lo à Corregedoria Regional para o devido cômputo. 

 



1.3 Casos que NÃO são de plantão 

O Plantão Judiciário não se destina: 

a) à reiteração de pedido já apreciado no órgão judicial de origem ou em plantão 
anterior, nem à sua reconsideração ou reexame; 

b) à apreciação de solicitação de prorrogação de autorização judicial para escuta 
telefônica (exceto no período de recesso); 

c) pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, liberação de bens 
apreendidos (Resolução 127/2017). 


